
O Brasil de cabeça para baixo
escrito por Paulo Roberto da Silva Gomes Filho | 9 de maio de
2025

O IBGE acaba de divulgar um novo mapa-múndi em que o Brasil
aparece no centro do planisfério e com o Sul voltado para o
topo da página. Dessa forma, o mapa representa o mundo “de
cabeça  para  baixo”  quando  comparado  às  representações
convencionais da cartografia, nas quais o Norte ocupa sempre a
parte superior.

O novo mapa destaca em cores os países que integram os BRICS,
a  Comunidade  dos  Países  de  Língua  Portuguesa  (CPLP),  o
Mercosul e o Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA).

Mapa Invertido – Fonte IBGE

Do  ponto  de  vista  técnico,  a  opção  por  uma  representação
invertida  por  parte  de  um  órgão  oficial  é,  no  mínimo,
controversa.  Mapas  são  tradicionalmente  norteados  não  por
convenção aleatória, mas com base em acordos cartográficos
internacionais  respaldados  por  critérios  geográficos
cientificamente aceitos. Alterar essa lógica arbitrariamente
pode  gerar  confusão  e  comprometer  a  clareza  informativa,
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especialmente em contextos educacionais.

Mas  o  que  está  em  jogo  aqui  são  razões  essencialmente
políticas — e é sobre elas que me proponho a refletir. A
inversão  foi  justificada  pelo  presidente  do  IBGE,  Márcio
Pochmann, em suas redes sociais: “A novidade busca ressaltar a
posição atual de liderança do Brasil em importantes fóruns
internacionais como no BRICS e Mercosul e na realização da COP
30 no ano de 2025.”

Estar bem informado, tem um custo. Não estar, custa muito
mais. Contrate o Paulo Filho para uma conversa com seu time e
mantenha-se atualizado sobre questões que podem afetar suas

decisões empresariais

A justificativa de Pochmann revela o intento simbólico do
mapa: transmitir dois recados. O primeiro, de que o Brasil
está “no centro do mundo”; o segundo, de que o chamado “Sul
Global”  seria  agora  uma  espécie  de  “novo  Norte”,  apto  a
liderar o restante do planeta.

É inegável que mapas embutem visões de mundo e hierarquias
simbólicas.  A  projeção  de  Mercator  —  com  a  qual  fomos
familiarizados  desde  os  primeiros  anos  escolares  —  é  uma
projeção  cilíndrica  que  mantém  as  formas  dos  países,  mas
distorce  suas  proporções.  Como  resultado,  os  países
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localizados em altas latitudes, majoritariamente no Hemisfério
Norte, parecem maiores do que realmente são. A Groenlândia,
com seus 2,1 milhões de km², muitas vezes aparenta ser maior
do que a Austrália, que tem 7,7 milhões de km² — mais de três
vezes seu tamanho real. Pensando bem, talvez tenha sido essa
representação que inspirou a fixação de Donald Trump pela
Groenlândia…

Projeção de Mercator

Outras  nações  também  moldam  os  mapas  segundo  sua  própria
cosmovisão. Os chineses, por exemplo, utilizam representações
em que a China ocupa o centro do mundo — algo coerente com seu
nome nativo: Zhōngguó (中国), ou “País do Meio”. O primeiro
caractere, 中 (zhōng), significa “meio” ou “centro”; o segundo,
国 (guó), quer dizer “país” ou “nação”. Historicamente, o nome
reflete  a  autopercepção  da  China  como  o  epicentro
civilizacional  do  mundo  conhecido,  sobretudo  durante  os
períodos imperiais. Essa centralidade tem sentido não apenas
geográfico, mas também cultural, simbólico e político. Porém,
nesse tipo de mapa, o Atlântico Sul — tão relevante para o
Brasil — praticamente desaparece. Um navegador brasileiro que
usasse essa carta para alcançar Angola provavelmente teria
dificuldades.



Mapa com a China no Centro

Uma  definição  simples  de  geopolítica  é  que  ela  trata  da
aplicação do poder sobre um espaço geográfico. Sob essa ótica,
não há novidade na intenção do presidente do IBGE ao usar uma
representação  cartográfica  para  transmitir  uma  mensagem
política.

É justamente aí que reside, a meu ver, o erro do mapa. Ao
colocar o Brasil voltado para o Sul, ele simbolicamente nos
posiciona de costas para o Norte. Isso é problemático por
diversas razões — culturais, econômicas e estratégicas. Mas
escolho aqui uma motivação simbólica e histórica, relacionada
à data da divulgação do mapa: 7 de maio de 2025, véspera do
80º aniversário da vitória aliada na Segunda Guerra Mundial.

O Brasil enviou 25 mil soldados ao “Norte Global” — mais

https://amzn.to/351TTGK


especificamente  à  Itália  —  para  combater  o  nazifascismo.
Centenas deles não retornaram. Se o mapa do IBGE destacasse os
países  aliados  na  Segunda  Guerra,  muitos  daqueles
representados em tons neutros teriam de ser coloridos para
marcar os que, juntamente com o Brasil, derramaram o sangue de
seus cidadãos em defesa da liberdade e da democracia.

Aliás, se o critério fosse destacar os países democráticos,
talvez também houvesse uma inversão inesperada: o IBGE teria
que  apagar  a  cor  de  muitos  dos  países  hoje  realçados,
justamente por não promoverem a democracia que o Brasil,  em
sua Constituição, se compromete a promover e defender.

Se você gosta do conteúdo do blog e pode colaborar com sua
manutenção, junte-se àqueles que se tornaram apoiadores

clique aqui e saiba como!

Principais  pontos  da
declaração  conjunta  entre
Brasil e China
escrito por Paulo Roberto da Silva Gomes Filho | 9 de maio de
2025
A viagem marca o 30º ano da Parceria estratégica Brasil-China.
2024 será o 50º ano das relações diplomáticas entre os dois
países.

1.  As  duas  partes  reafirmaram  o  compromisso  com  valores
considerados comuns, como a paz, desenvolvimento, equidade,
justiça, democracia e liberdade. Salientaram a importância do
direito internacional e o papel central da ONU nas relações
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internacionais.

2. O Brasil reiterou sua aderência ao princípio de uma só
China, com Taiwan sendo parte inseparável do Estado chinês.

3. Os dois lados reconheceram a necessidade de se reformar o
Conselho de Segurança da ONU. Entretanto, a China afirmou
“compreender e apoiar” que o Brasil desenvolva um papel “mais
proeminente” na organização, sem textualmente apoiar o pleito
brasileiro  de  tornar-se  membro  permanente  no  Conselho  de
Segurança.

4. Em relação à guerra na Ucrânia, os dois países reafirmaram
que o diálogo e a negociação são as únicas saídas viáveis para
a crise. Nenhuma ação prática de tentativa de intermediar
negociações de paz foi anunciada.

5. Brasil e China decidiram fortalecer sua cooperação na área
de proteção ambiental e combate à mudança do clima. Os dois
países querem trabalhar conjuntamente nas áreas de energias
renováveis, transição e eficiência energética, com ênfase em
bioenergia,  hidrogênio  e  combustíveis  sustentáveis  para
aviação,  e  promover  investimentos  recíprocos,  pesquisa  e
inovação na área de transição energética.

Entre para o nosso grupo no Telegram!

6. A China anunciou apoio à candidatura da cidade de Belém
para ser a sede da COP-30, em 2025.

7. Os dois países sublinharam o papel relevante da Comissão
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Sino-Brasileira  de  Alto  Nível  de  Concertação  e  Cooperação
(COSBAN). O Brasil não se comprometeu em aderir à iniciativa
do Cinturão e da Rota, a chamada “Nova Rota da Seda”.

8. Brasil e China deverão aumentar o intercâmbio nas áreas da
cultura,  turismo,  educação  e  esporte,  inclusive  com  a
celebração  de  acordos  para  coprodução  televisiva  e
cinematográfica. Também se afirmou a intenção de aumentar os
intercâmbios acadêmicos e o ensino dos respectivos idiomas.

9.  As  duas  partes  reafirmaram  o  valor  estratégico  da
cooperação bilateral em agricultura e comércio agrícola, pesca
e aquicultura.

10.  As  duas  partes  concordaram  em  incentivar  ativamente
empresas dos dois países a fazer investimentos recíprocos, em
particular nas áreas de infraestrutura, transição energética,
logística,  energia,  mineração,  agricultura,  indústria,
sobretudo de alta tecnologia, além do setor aeroespacial e de
tecnologia da informação e comunicações. Nesse sentido, foi
assinado  o  Protocolo  Complementar  para  o  Desenvolvimento
Conjunto de CBERS-6 e o Plano de Cooperação Espacial 2023-2032
entre o Brasil e a China.

11. O Brasil reiterou o convite para os investidores da China
ampliarem seus investimentos no Brasil, com ênfase no Programa
de Parcerias de Investimentos (PPI).

12. Os dois países fortalecerão o comércio em moedas locais.

Como se vê, foi uma declaração que abrangeu um amplo espectro
de assuntos. Não houve, entretanto, nenhuma surpresa ou
anúncio que possa ser considerado bombástico.

Se você gosta do conteúdo do blog e pode colaborar com sua
manutenção, junte-se àqueles que se tornaram apoiadores

clique aqui e saiba como!

Consulte a declaração em
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https://www.gov.br/mre/pt-br/canais_atendimento/imprensa/notas
-a-imprensa/declaracao-conjunta-entre-a-republica-federativa-
do-brasil-e-a-republica-popular-da-china-sobre-o-
aprofundamento-da-parceria-estrategica-global-pequim-14-de-
abril-de-2023 

O SUBMARINO RIACHUELO
escrito por Paulo Roberto da Silva Gomes Filho | 9 de maio de
2025
No  próximo  dia  14,  a  Marinha  do  Brasil  lança  ao  mar  o
“Riachuelo”, primeiro submarino de sua classe fabricado no
Brasil. O Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB),
uma parceria estratégica entre o Brasil e a França, prevê,
além dele, a construção de mais 3 submarinos convencionais e
um de propulsão nuclear.

Trata-se de uma grande vitória e de um momento histórico.
Quase  uma  década  após  o  marco  inicial  da  construção,
finalmente  o  S-40  Riachuelo  vai  navegar.
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A Política Nacional de Defesa (PND) e a Estratégia Nacional de
Defesa (END) são os documentos norteadores da política e da
estratégia de defesa nacionais. Regulam, dentre muitas outras
coisas, quais são os Objetivos Nacionais de Defesa do Brasil e
como  estes  serão  alcançados.  Para  alcançar  o  objetivo  de
“garantir a soberania, o patrimônio nacional e a integridade
territorial”, dentre uma série de outras ações, a Marinha do
Brasil tem a incumbência de garantir a tarefa estratégica de
“negar o uso do mar a qualquer concentração de forças inimigas
que se aproxime do Brasil por via marítima”.

O mar é fundamental para o Brasil. São mais de 8 mil Km de
costa. Mais da metade da população vive em cidades situadas em
até  60  Km  do  litoral.  Aproximadamente  95%  de  nossas
importações e exportações são feitas por via marítima. Mais do
que isso, cerca de 90% do petróleo produzido no país, bem como
a  maior  parte  do  gás  natural,  vem  do  mar.  A  riquíssima
biodiversidade,  o  enorme  potencial  pesqueiro,  as
possibilidades da navegação de cabotagem e o turismo marítimo
são outros aspectos que podem ser citados.

A  Marinha,  para  chamar  atenção  para  o  tamanho  e
potencialidades do nosso mar, cunhou a expressão “Amazônia
Azul”. A intenção da analogia com a Amazônia é demonstrar que
a área marítima sob responsabilidade brasileira, somatório do
mar  territorial,  zona  econômica  exclusiva  e  plataforma
continental,  chega  a  4,5  milhões  Km2,  área  comparável  em
extensão e biodiversidade à Amazônia propriamente dita. Ter
jurisdição  sobre  uma  área  tão  grande  é  uma  pesada
responsabilidade. A defesa de riquezas tão importantes não
pode ser relegada.
Além  da  chamada  Amazônia  Azul,  é  importante  considerar  a
relevância estratégica do Atlântico Sul. Desde 1986, a Zona de
Paz  e  Cooperação  do  Atlântico  Sul  (ZOPACAS),  congrega  24
países da América do Sul e da África banhados pelo Atlântico
Sul. O Brasil, como signatário, assumiu compromissos com a
manutenção  da  paz,  da  estabilidade  e  do  desenvolvimento



sustentável da região, além de também comprometer-se com a
conservação do meio ambiente marinho.

O submarino é a arma por excelência para a negação do uso do
mar por sua capacidade de se ocultar e surpreender possíveis
invasores. Logo, é a arma ideal para dissuadir a presença de
qualquer ameaça à Amazônia Azul ou a de qualquer ator que
possa causar a desestabilização do Atlântico Sul.

O Riachuelo, submarino da classe Scorpène, tem mais autonomia,
pode ficar mais tempo submerso e é mais silencioso que os
demais submarinos atualmente em operação na Marinha do Brasil.
Constitui-se, portanto, em um relevante ganho operativo para a
Força  de  Submarinos  da  Esquadra.  Por  ser  um  submarino
convencional,  com  propulsão  diesel  elétrica,  precisa  subir
próximo  à  superfície  para  aspirar  ar  atmosférico  em
determinados intervalos de tempo, para renovar o ar ambiente e
permitir o funcionamento dos motores.

Um submarino de propulsão nuclear, por sua vez, tem seu tempo
sob a água limitado não por necessidades técnicas relacionadas
à sua propulsão, mas sim pela capacidade de transportar os
suprimentos  e  pela  própria  capacidade  da  tripulação  de
permanecer submersa. Assim, sua capacidade de deslocar-se de
modo furtivo por longas distâncias e de surpreender possíveis
invasores é muitas vezes aumentada.

A produção dos submarinos convencionais e do submarino nuclear
previstos no PROSUB dá-se segundo um modelo conhecido como
tríplice-hélice: governo, indústria e academia impulsionam de
forma sinérgica o programa, gerando inovação. A Marinha, em
cumprimento ao previsto na PND e na END e apoiada por uma
política de Estado que se caracteriza por prolongar-se no
tempo  e  estender-se  por  diferentes  governos,  definiu  as
necessidades, celebrou os acordos com a França, inclusive os
de transferência de tecnologia, fechou os contratos e executa
o programa. A Indústria Nacional produz de forma inovadora,
apropriando-se de novas tecnologias, gerando renda e empregos.



As universidades e institutos de tecnologia civis e militares
fazem pesquisas aplicadas às necessidades do programa, geram
novos conhecimentos, formam e aperfeiçoam recursos humanos.

A capacidade de projetar e de fabricar submarinos nucleares
está hoje restrita a um rol muito pequeno de países. Estados
Unidos, Rússia, Reino Unido, França e China. Ao perseguir
incansavelmente  este  objetivo,  desde  a  década  de  1970,  a
Marinha do Brasil dá provas de determinação e resiliência. O
lançamento do Riachuelo é um passo importante e fundamental,
que  dá  novo  ânimo  aos  que  perseguem  incansavelmente  este
objetivo.

Que seja também uma oportunidade para a sociedade brasileira
refletir  sobre  a  importância  do  mar  e  de  sua  exploração
econômica sustentável, levando em consideração a preservação
do ecossistema marítimo. Que também se perceba o valor do
desenvolvimento científico/tecnológico e industrial obtido no
processo  de  aquisição  de  tecnologia  e  de  construção  do
submarino. Mais ainda, que se consolide o entendimento por
parte de toda a sociedade da relevância da manutenção do fluxo
de recursos necessários para programas como o PROSUB. Afinal,
esses  programas  estratégicos  das  Forças  Armadas  provêm
segurança e defesa, desenvolvem tecnologias, produzem riquezas
e colaboram sobremaneira para o desenvolvimento econômico e
social do país.


